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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DACOLONIA ALIMENTOS NATURAIS LTDA
ADVOGADO : BRUNA TUGUIE NAKAMURA - SC034535
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. DEDUÇÃO DAS DESPESAS. 
INCIDÊNCIA DIRETAMENTE SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido de que as despesas 
com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT devem ser deduzidas 
diretamente do lucro tributável e não do imposto de renda devido, o que gera reflexos 
necessários sobre o adicional do imposto de renda e afasta a suposta vedação contida 
no art. 3º, § 4º, da Lei 9.249/95. Precedentes desta Corte.
III. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pela FAZENDA NACIONAL, em 08/08/2022, contra decisão de minha lavra, 

publicada em 01/08/2022, que deu provimento ao Recurso Especial com fundamento na 

orientação jurisprudencial desta Corte relativa à dedução de despesas com o Programa 

de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

(i) "Referida decisão deixou de analisar legislação superveniente, que pode 

levar à superação dos precedentes citados" (fl. 245e); 

(ii) "Há equívoco do Poder Judiciário quanto ao modo de apuração do 

benefício, instituído pelo art. 1º da Lei 6.321/76, que autoriza a empresa regularmente 

inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador PAT, a dedução do dobro dos seus 

dispêndios a tal título do IRPJ, nos termos de regulamento" (fl. 246e).

Por fim, requer seja reconsiderada a decisão agravada ou, caso contrário, 

seja levado o Agravo interno a julgamento pelo colegiado.

Impugnação da parte agravada, às fls. 259/269e, pelo não conhecimento ou 

não provimento do recurso, com a aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. DEDUÇÃO DAS DESPESAS. INCIDÊNCIA 

DIRETAMENTE SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. PRECEDENTES. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido de que as despesas com 

o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT devem ser deduzidas diretamente do 

lucro tributável e não do imposto de renda devido, o que gera reflexos necessários sobre 

o adicional do imposto de renda e afasta a suposta vedação contida no art. 3º, § 4º, da Lei 

9.249/95. Precedentes desta Corte.

III. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.  

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, a FAZENDA NACIONAL apontou, além do dissídio 

jurisprudencial, violação aos arts. 1º, § 1º, da Lei nº 6.321/76, assim como aos arts. 97, I e 

II, 99, 100, I, todos do CTN, e art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.249/95. Sustenta, em síntese, a 

necessidade de se assegurar à recorrente a utilização do benefício fiscal do PAT 

mediante a dedução, do lucro tributável para fins do Imposto sobre a Renda, do dobro das 

despesas comprovadamente realizadas no período-base, com os devidos reflexos tanto 

na apuração tanto do imposto de renda quanto do seu adicional.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido de 

que as despesas com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT devem ser 

deduzidas diretamente do lucro tributável e não do imposto de renda devido, o que gera 

reflexos necessários sobre o adicional do imposto de renda e afasta a suposta vedação 

contida no art. 3º, § 4º, da Lei 9.249/95. 

Nesse sentido:

"RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 

INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º, DA LEI N. 

6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO 

TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA 

DEVIDO, O QUE REFLETE NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO 

IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE DO 

ART. 3º, § 4º, DA LEI N. 9.249/95. 

1. A agravante alega que os precedentes citados na decisão atacada 

não analisaram a legislação superveniente, impeditiva da forma de 

cálculo do benefício deferida, qual seja a Lei n. 9.249/95 (arts. 3º, § 4º, 

e 13) e Lei n. 9.430/96 (art. 16, § 4º) e Lei n. 9.532/97 (arts. 5º e 6) a qual 

foi afrontada pelo acórdão recorrido. 

2. Ocorre que a jurisprudência deste STJ, analisando todos os 

dispositivos legais pertinentes, está firmada no sentido de que os 

benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao 

adicional do imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se 

à dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, sobre 

o qual deverá ser calculado o adicional. Precedentes: EDcl no AgRg no 
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REsp 940.735/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

20.05.2010; REsp 526.303/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, 

julgado em 27.09.2005; AgRg no REsp 115.295/DF, Segunda Turma, Rel. 

Min. Franciulli Netto, julgado em 02.09.2004. 

3. O caso é que a FAZENDA NACIONAL não compreende, ou insiste em 

não querer compreender, que a ordem de deduções antecede a aplicação 

do art. 3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95. Dito de outra forma, a integralidade do 

adicional a ser preservada pelo mencionado dispositivo de lei já é formada 

com as deduções antecedentes sobre o lucro tributável. 

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.359.814/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/22/2019).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º DA LEI N. 6.321/76. 

FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 

EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. 

REFLEXO NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO IMPOSTO DE 

RENDA,AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º, § 4º, DA 

LEI N. 9.249/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO DE 

RENDA DEVIDO E NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO PARCIALMENTE.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. É firme o posicionamento desta Corte Superior segundo o qual os 

benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional 

do imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à dedução 

sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser 

calculado o adicional (AgInt no REsp 1.695.806/RS, Segunda Turma, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 7/8/2018, DJe 14/8/2018). 

Precedentes.

3. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que conquanto esta Corte 

tenha posicionamento no sentido de que a dedução do dobro das despesas 

comprovadamente gastas com o Programa de Alimentação do Trabalhador 

- PAT deve se dar por sobre o lucro tributável (e não por sobre o imposto de 

renda devido), diferentemente, a limitação da dobra deve obedecer ao limite 

de 4% (quatro por cento) do imposto de renda devido e não a 4% do lucro 

tributável. Isto porque tal limite está expresso nos arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 

9.532/97 (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.926.785/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

21/02/2022, DJe 02/03/2022). Precedente.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.968.875/RS, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 

de 9/12/2022.)
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No mais, não há falar em superveniência da legislação apontada nas razões 

do Agravo interno, tendo em vista que os dispositivos citados foram devidamente 

apreciados nos precedentes referidos na fundamentação da decisão agravada.

De outro lado, não deve ser acolhido o requerimento da parte agravada, para 

que seja imposta a multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, eis que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição da sanção, 

quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 

decisão unânime do colegiado. 

Com efeito, "a improcedência ou inadmissibilidade reveladora da multa 

recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 deve ser a de natureza manifesta, 

qualificada, e não a que decorre simplesmente do não conhecimento ou não provimento 

do recurso, ainda que unânime" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 949.074/MG, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 

APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 

ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 

CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 

decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 

aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 

controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 

do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 

decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 

manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 

como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 

examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido" 

(STJ, AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016).
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Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.987.454 / RS
Número Registro: 2022/0051861-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50485376620194047100

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DACOLONIA ALIMENTOS NATURAIS LTDA
ADVOGADO : BRUNA TUGUIE NAKAMURA - SC034535
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DACOLONIA ALIMENTOS NATURAIS LTDA
ADVOGADO : BRUNA TUGUIE NAKAMURA - SC034535

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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